
 

 

CONTRATO Nº 153/2024 

PREGÃO Nº 23/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 49/2024 

 

Pelo presente instrumento, de um lado, o MUNICÍPIO DE NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE, Estado do 

Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 95.589.289/0001-32, com sede na 

Avenida Iguaçu, nº 750, Centro, a seguir denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu Prefeito o 

Sr. JAIME DA SILVA STANG, brasileiro, solteiro, inscrito no RG nº 1958087-3 SESP-PR, CPF/MF nº 

718.246.349-00, residente e domiciliado em Nova Esperança do Sudoeste, Estado do Paraná, e do outro lado, a 

empresa, ZN SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 47.755.840/0001-

28, com sede no Município de Nova Esperança do Sudoeste, Estado do Paraná, na Rua Brasil, 484, Centro, CEP 

85.635-000, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representado por seu administrador, o Sr. 

AUGUSTO DEJALMA ZANELATO, brasileiro, inscrito no CPF/MF nº 759.940.709-04, têm certo e ajustado a 

contratação do serviço, adiante especificado, que foi objeto de procedimento licitatório na modalidade de Pregão nº 

23/2024, homologado em 29 de maio de 2024, e que se regerá pela Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, pelo Edital 

de licitação em epígrafe e seus anexos, e demais legislação aplicável, mediante as seguintes condições.  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

O presente contrato tem como objeto a Contratação de empresa visando o fornecimento e instalação de Sistemas 

de Geração de Energia Fotovoltaica, conectado à rede ON-GRID da concessionária de energia, de acordo com 

o Instrumento de Repasse nº. 4116950/2023 entre o Município de Nova Esperança do Sudoeste e a Caixa 

Econômica Federal - Programa Itaipu Mais Que Energia, conforme especificações técnicas em anexo ao edital, e 

constantes da proposta da contratada que passa a fazer parte integrante deste contrato: 

 

ITEM QTD UN DESCRIÇÃO DO SERVIÇO PRESTADOR 

DO SERVIÇO 

VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

1 4 UN Sistemas de Geração de Energia 

Fotovoltaica de 27,5 kWp em 

telhados já existentes, nos seguintes 

locais: Escola Municipal Professora 

Marlene Aguiar de Souza, Prefeitura 

Municipal, Unidade de saúde da 

família Jardim Primavera e Centro 

dos Idosos, de acordo com as 

quantidades informadas no termo de 

referência do edital, incluindo 

fornecimento e instalação. 

ZN SERVIÇOS 

LTDA 

39.500,00 158.000,00 

TOTAL GERAL 158.000,00 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO E FORMA DE EXECUÇÃO 

2.1. O prazo para execução dos serviços será de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da assinatura do contrato.  

2.2. Os serviços deverão ser iniciados no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados da assinatura do contrato. 

2.3. A forma de execução dos serviços deverá ser de acordo com as condições contidas no termo de referência do 

edital. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

3.1. Pelo fornecimento e instalação do objeto ora contratado, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor 

total de R$158.000,00 (Cento e cinquenta e oito mil reais), aqui por diante denominado “VALOR CONTRATUAL”. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

UNIDADE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA FONTE CATEGORIA 

DEPARTAMENTO 

MUNICIPAL DE 

ADMINISTRACAO 

3292 0301 4 121 4 1 2 31072 449052300000 

CLÁUSULA QUINTA - DA FORMA DE PAGAMENTOS E REAJUSTE 

5.1. Até 70% (setenta por cento) do valor total por ocasião da instalação da infraestrutura e equipamentos do sistema 

fotovoltaico, respeitando a proporcionalidade da soma da potência das placas de cada lote frente à potência total a ser 

instalada.  



 

 

5.2. O pagamento de 30% (trinta por cento) restante do valor será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação 

da respectiva Nota Fiscal, documento de homologação (adesão) do sistema junto a rede elétrica e a entrega da 

solicitação de liberação de pagamento ao Município, a qual será atestada pela Secretaria Municipal de Administração.  

5.3. A Nota Fiscal deve conter necessariamente os dados do Município, mais principalmente o número do Instrumento 

de Repasse celebrado entre Município e Caixa Econômica Federal Nº. 4116950/2023, bem como o número do 

contrato celebrado entre a empresa e o Município.  

Observação: Dos recursos financeiros 95% (NOVENTA E CINCO POR CENTO) DO VALOR QUE SERÁ 

EMPREGADO NA EXECUÇÃO DO OBJETO SÃO ORIUNDOS DA ITAIPU BINACIONAL (CONVÊNIO), 

FICANDO OS PAGAMENTOS CONDICIONADOS À EFETIVA LIBERAÇÃO DOS MESMOS PELA 

ENTIDADE.  

5.4. Para a liberação do pagamento, deverá ser encaminhada nota fiscal eletrônica ao Departamento responsável, 

acompanhada das seguintes certidões:  

a) Certidão de Tributos Federais; 

b) Certidão de tributos Estaduais;  

c) Certidão de Tributos Municipais;  

d) Prova de regularidade com o FGTS;  

e) Certidão de débitos trabalhistas.  

5.5. Nenhum pagamento será efetuado, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira, em virtude de 

penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.  

5.6. O Município fará as retenções de acordo com a legislação vigente e/ou exigirá a comprovação dos recolhimentos 

exigidos em lei.  

5.7. As Notas Fiscais devem conter especificação detalha dos serviços, constando também todos os dados do processo 

licitatório, a nota fiscal deverá ser emitida em nome do Município de Nova Esperança do Sudoeste, PR, CNPJ nº. 

95.589.289/0001-32. 

5.8. O preço pelo qual será contratado o objeto da presente licitação poderá sofrer reajuste de preços com 

embasamento legal e acordo formal entre as partes, com base no índice de reajuste praticado pelo Município.  

5.9. A periodicidade anual de que trata o critério de reajuste, será contada a partir da data limite para apresentação da 

proposta ou do orçamento a que essa se referir e está vinculada ao transcurso do prazo de 1 (um) ano, a contar da data 

da apresentação desta, para sua concessão.  

5.10. Será considerada nula de pleno direito qualquer estipulação de reajuste ou correção monetária de periodicidade 

inferior a um ano.  

5.11. Em caso de revisão contratual, o termo inicial do período de correção monetária ou reajuste, ou de nova revisão, 

será a data em que a anterior revisão tiver ocorrido. 

  

CLÁUSULA SEXTA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 

6.1. A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados á CONTRATANTE, ou a terceiros 

decorrentes do objeto deste contrato, inclusive, mortes, perdas ou descrição parciais ou totais, isentando a 

CONTRATANTE de todas as reclamações que possam surgir com relação ao presente contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

Constituem direitos da CONTRATANTE receber o objeto deste contrato nas condições descritas no presente edital e 

da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 

7.1. Parágrafo Primeiro - Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

7.1.1. Proporcionar as condições necessárias para o cumprimento do objeto desta contratação.  

7.1.2. Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada, necessários ao 

cumprimento do objeto deste Contrato.  

7.1.3. Recusar o recebimento do serviço que não estiverem em conformidade com as especificações constantes da 

proposta apresentada pela Contratada, bem como em desacordo com o projeto básico.  

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar, rigorosamente, a execução dos serviços.  

7.1.5. Efetuar o pagamento devido nas condições estabelecidas neste Contrato.  

7.1.6. Solicitar o reparo, a correção ou a substituição do objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções.  

7.1.7. Comunicar à Contratada qualquer irregularidade verificada no cumprimento do objeto deste Contrato, 

determinando, de imediato, a adoção de medidas necessárias às soluções dos problemas.  

7.1.8. Exigir, sempre que necessário, a apresentação, pela Contratada, da documentação comprovando a manutenção 

das condições que ensejaram a sua contratação.  

7.1.9. Comunicar à Contratada, imediatamente após o seu recebimento, qualquer reclamação, interpelação ou ação de 

terceiros, que de alguma forma possam implicar responsabilidade da Contratada.  

7.1.10. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas ao seu 

superior hierárquico em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes.  



 

 

7.1.11. Efetuar o pagamento da fatura após a liquidação da despesa pela fiscalização.  

7.2. Parágrafo Segundo - Constituem obrigações da CONTRATADA: 

7.2.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência, bem como de sua proposta, com a 

alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os 

materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, podendo a FISCALIZAÇÃO do Município de Nova 

Esperança do Sudoeste, recusar o serviço e materiais julgados inadequados, fora de padrões e/ou de baixa qualidade, 

ou mesmo se constatado que não atendam as normas da COPEL pertinentes;  

7.2.2. A CONTRATADA deverá iniciar os serviços somente após assinatura do contrato.  

7.2.3. Assumir todas as eventuais despesas decorrentes da correção de defeitos, falhas, deficiências ou atrasos dos 

serviços executados.  

7.2.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 

27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar 

dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos;  

7.2.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos adequados aos serviços a serem executados, em 

conformidade com as normas e legislação em vigor;  

7.2.6. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de 

cargo em comissão ou função de confiança na CONTRATANTE, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 

2010;  

7.2.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 

Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade à CONTRATANTE;  

7.2.8. Comunicar à fiscalização do contrato, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.  

7.2.9. Observar todas as normas de segurança, conforme legislação em vigor e o uso de uniformes e EPI’s adequados 

à execução dos serviços, fornecer equipamentos compatíveis para a realização das tarefas, bem como tomar as 

precauções necessárias para que os serviços previstos sejam feitos de maneira segura, em relação aos seus 

empregados/contratados.  

7.2.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução 

dos serviços.  

7.2.11. A fiscalização da CONTRATANTE se comunicará periodicamente com a CONTRATADA através do 

endereço eletrônico fornecido pela empresa. É de inteira responsabilidade da CONTRATADA, receber e verificar os 

avisos enviados periodicamente pelo fiscal, não podendo a CONTRATADA alegar falhas em sua conta de e-mail ou 

falta de recebimento dos avisos como justificativas para atrasos ou descumprimento de quaisquer procedimentos 

informados via e-mail pelo fiscal da CONTRATANTE.  

7.2.12. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que coloque em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.  

7.2.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução 

dos serviços, durante a vigência do contrato.  

7.2.14. A CONTRATADA deverá seguir rigorosamente toda documentação técnica do projeto proposto por ela 

própria e aprovado pela CONTRATANTE, tais como especificações de materiais, serviços e quantidades 

determinados em planilha de estimativa orçamentária, especificações de materiais, serviços e procedimentos descritos 

em pranchas de desenhos e detalhes, além das especificações contidas no presente documento.  

7.2.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações 

dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e 

disciplina.  

7.2.16. Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que não estejam de acordo com as Normas e Especificações Técnicas. 

7.2.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de 

aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos; não permitir a utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

7.2.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

7.2.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, 

quando a CONTRATADA houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.  

7.2.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

7.2.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o 



 

 

quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da licitação.  

7.2.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Federal, Estadual ou Municipal, as normas de 

segurança da CONTRATANTE;  

7.2.23. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos 

e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa 

técnica, normas e legislação;  

7.2.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pela CONTRATANTE;  

7.2.25. Atender às solicitações da CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado 

pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução 

do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;  

7.2.26. Manter preposto aceito pela CONTRATANTE nos horários e locais de prestação de serviço para representá-la 

na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos;   

7.2.27. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da CONTRATANTE;  

7.2.28. Providenciar junto ao CREA as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica referente ao objeto do 

contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes;  

7.2.29. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e 

autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;  

7.2.30. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no instrumento 

contratual, neste Termo de Referência e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com materiais 

defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo.  

7.2.31. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes 

registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da 

CONTRATANTE, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de 

engenharia.  

7.2.32. Atender aos requisitos mínimos e as medidas de proteção para o trabalho em altura, quando for o caso, 

previstos na NR 35, envolvendo o planejamento, a organização e a execução, de forma a garantir a segurança e a 

saúde dos trabalhadores envolvidos direta ou indiretamente com esta atividade.  

7.2.33. Ressarcir quaisquer danos materiais e/ou pessoais causados a CONTRATANTE, a COPEL ou a terceiros, por 

ocasião da execução ou em decorrência dos serviços ora contratados, bem como arcar com qualquer ônus oriundo de 

processos judiciais ou administrativos.  

7.2.34. Solicitar a presença imediata do responsável pela fiscalização da CONTRATANTE em caso de acidentes 

durante a execução dos serviços, que ocasionem ou não danos pessoais, materiais, em bens da CONTRATANTE ou 

de terceiros.  

7.2.35. Prestar pronto atendimento aos seus empregados, em caso de acidentes durante a execução dos serviços, que 

ocasionem ou não danos pessoais, materiais, em bens da CONTRATANTE ou de terceiros, comunicando 

imediatamente o ocorrido.  

7.2.36. Responsabilizar-se pelo pagamento de todos os tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros 

incidentes sobre os serviços objeto deste contrato.  

7.2.37. Apresentar ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) devidamente recolhida, por ocasião do início dos 

serviços;  

7.2.38. Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições de trabalho e de fatores que possam afetá-lo, não sendo 

levada em consideração qualquer argumentação posterior, de desconhecimento dessas condições;  

7.2.39. Cumprir com todos os prazos de entrega especificados neste instrumento;  

7.2.40. Designar um profissional de engenharia com habilitação vigente no CREA para atuar como coordenador geral 

dos serviços o qual supervisionará todas as atividades e ficará responsável por atuar junto a FISCALIZAÇÃO da 

CONTRATANTE, no sentido de orientar e garantir a fiel execução dos serviços; 

7.2.41. A CONTRATADA é inteiramente responsável por passar aos seus profissionais todas as informações e 

instruções técnicas necessárias à correta execução do projeto, tais como pranchas de desenhos e detalhes, planilha de 

materiais e serviços, bem como as orientações do presente.  

7.2.42. É vedado à CONTRATADA executar quaisquer modificações no projeto ou na obra, salvo autorização por 

escrito do fiscal da CONTRATANTE. A não observância desta exigência sujeitará a contratada a refazer todos os 

serviços e a substituir todos os materiais, caso um ou outro não atendam as recomendações de projeto, cabendo o ônus 

de retrabalhos e substituições de materiais inteiramente à CONTRATADA.  

7.2.43. Responsabilizar-se pela guarda e transporte de seus equipamentos e ferramentas, bem como, dos alojamentos 

destinados a seus funcionários, não deixando materiais e ferramentas de trabalho expostos, quando não estiverem 

sendo utilizados, retirando-os após o término dos respectivos serviços, sendo que, em caso de necessidade, a 

CONTRATANTE destinará área específica para este fim;  



 

 

7.2.44. Isentar o Município de Nova Esperança do Sudoeste, de qualquer tipo de responsabilidade em autuações 

lavradas ou ações interpostas, pertinentes aos danos ambientais causados por quaisquer deficiências na realização dos 

serviços;  

7.2.45. Garantir, dentro do prazo legal estabelecido, a atualização de toda e qualquer documentação necessária para a 

continuidade da operação, fornecendo à CONTRATANTE cópia da referida documentação.  

7.2.46. Os módulos fotovoltaicos deverão ser aceitos pela concessionária COPEL. Os módulos fotovoltaicos devem 

possuir VIDA ÚTIL mínima de 25 (vinte e cinco) ANOS. A comprovação se dará por apresentação de catálogo ou 

declaração do fabricante; 

 

CLÁUSULA OITAVA - DOS TERMOS ADITIVOS 

8.1. Nas contratações em que se façam necessárias inclusões de qualquer elemento não constante do presente, serão 

efetuadas por “ANEXO ou TERMO ADITIVO” que integrarão o Contrato para todos os fins e efeitos de direito. 

   

CLÁUSULA NONA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2. As sanções e penalidades que poderão ser aplicadas à Licitante/Contratada são as previstas na Lei Federal nº 

14.133/2021, de 01 de abril de 2021, neste Pregão e no Contrato. 

9.3. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

b) Multa: 

I - Moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite 

de 05 (cinco) dias; 

II - Compensatória de 10% (dez por cento), sobre o valor do contrato, no caso de inexecução total do contrato. 

c) O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento 

ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

d) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 

acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 

14.133, de 2021); 

e) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” 

e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.4. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.5. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da 

Lei nº 14.133, de 2021). 

9.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 

pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo 

máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

9.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 

ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.10. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 



 

 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 

9.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 

definidos na referida Lei (art. 159). 

9.12. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 

com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.13. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos 

no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

9.15. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 

pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua 

com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA - PRÁTICAS DE ANTICORRUPÇÃO 

10.1. Adotar práticas de anticorrupção, observando e fazendo observar, em toda gestão, o mais alto padrão de ética, 

durante todo o processo de execução, evitando práticas corruptas e fraudulentas; 

10.2. Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na forma da Lei, 

indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pela gestão municipal se, em 

qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa ou pessoa física, diretamente ou por meio de um agente, em 

práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitação ou de contratos 

financiados com recursos repassados pela esfera estadual. Para os propósitos deste inciso, definem-se as seguintes 

práticas: 

a) Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de 

influenciar a ação de servidor público no desempenho de suas atividades;  

b) Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão de fatos, com o objetivo de influenciar a execução dos recursos; 

c) Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento 

de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 

d) Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 

visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução de um contrato; 

e) Prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas, com o 

objetivo de impedir materialmente a fiscalização da execução do recurso. 

10.3. Concordar e autorizar a avaliação das despesas efetuadas, mantendo à disposição dos órgãos de controle interno 

e externo, todos os documentos, contas e registros comprobatórios das despesas efetuadas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 

11.1. O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no art. 137 da Lei nº 

14.133/21. 

Parágrafo Único - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa 

prevista no § 2º do art. 138 da Lei nº 14.133/21. 

    

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA VIGÊNCIA 

12.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, podendo ser prorrogado 

de acordo com o contido nos artigos 106, 107 e 108 da Lei nº 14.133/2021.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 
13.1. A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Contratante, que realizará a fiscalização, o controle e a 

avaliação dos bens fornecidos, bem como aplicará as penalidades, após o devido processo legal, caso haja 

descumprimento das obrigações Contratadas. 

13.2. Fica determinado que a gestão deste contrato será realizada pelo Prefeito Municipal, de acordo com as 

atribuições contidas no art. 23 do Decreto Municipal nº 85/2023. 



 

 

13.3. Fica expresso que a fiscalização da execução deste contrato será exercida pelo responsável pela Secretaria de 

Administração, a sra. Ana Paula Bonetti, de acordo com o contido no art. 117 da Lei nº 14.133/2021 e no Decreto 

Municipal nº 85/2023. 

13.4. A fiscalização ocorrerá de acordo com as condições estabelecidas no termo de referência do edital. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e 

demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 

Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA 

15.1. O presente contrato está vinculado aos termos do Edital de Licitação, referente ao Pregão Eletrônico nº 23/2024 

– Processo Licitatório nº 49/2024 e seus anexos, bem como à Proposta da licitante vencedora. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA ASSINATURA  

16.1. A CONTRATANTE e a CONTRATADA e as testemunhas que subscrevem o presente instrumento concordam 

expressamente que este poderá ser assinado eletronicamente através da plataforma que melhor lhes aprouver, com 

fundamento no art. 10º, parágrafo 2º da MP 2200-1/2001 e do art. 6º do Decreto 10.278/2020. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 

17.1. As questões decorrentes da utilização da presente ata, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão 

processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da Cidade de Salto do Lontra – PR, conforme art. 92, §1º, da Lei 

nº 14.133/21, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, 

inciso I, alínea “d”, da Constituição Federal. 

 

 

Nova Esperança do Sudoeste, PR, 03 de junho de 2024. 

 

 

 

 

 

MUNICÍPIO DE NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE 

CONTRATANTE 

JAIME DA SILVA STANG 

Prefeito Municipal  

 

 

 

 

 

 

ZN SERVIÇOS LTDA 

CONTRATADO 

AUGUSTO DEJALMA ZANELATO 

Administrador 

 

 

 

TESTEMUNHAS:  

 

Nome:                                                  Nome:  

 

RG nº:                                       RG nº:  

 

Ass:___________________________            Ass:___________________________ 
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